[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC’s), TRABALHO E VALOR: fundamentos sócio históricos e resistências coletivas  

Vinícius Paulino Lopes da Silva

Resumo

O trabalho em tela é resultado de aproximações sucessivas com a pesquisa bibliográfica, documental e de interlocuções materializadas no âmbito acadêmico. O objetivo do trabalho é apresentar reflexões e fundamentos críticos sobre o avanço exponencial das TIC’s, suas inflexões no mundo do trabalho e na dinâmica da vida social no século XXI, evidenciando os seus limites e possibilidades de resistências coletivas. Além de partir do debate de que a tecnologia é resultado da relação ontológica entre o trabalho social e a natureza, trata da apropriação capitalista dos bens tecnológicos e as formas de resistências. Em síntese, à luz da teoria social crítica, a realidade da indústria 4.0 tem intensificado o desgaste, o adoecimento, o aumento das jornadas de trabalho que combina as velhas/novas formas de exploração e expropriação do labour e da vida social.  
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Abstract

The work on screen is the result of successive approaches to bibliographical and documentary research and materialized dialogues in the academic field. The objective of the work is to present reflections and critical foundations on the exponential advancement of ICTs, their inflections in the world of work and in the dynamics of social life in the Twenty-one century, highlighting their limits and possibilities of collective resistance. In addition to starting from the debate that technology is the result of the ontological relationship between social work and nature, it deals with the capitalist appropriation of technological goods and the forms of resistance. In short, in the light of critical social theory, the reality of Industry 4.0 has intensified exhaustion, illness, and the increase in working hours that combine old/new forms of exploitation and expropriation of labor and social life.
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1
INTRODUÇÃO

O trabalho em tela é resultado de aproximações sucessivas com a pesquisa bibliográfica, documental e de interlocuções materializadas no campo acadêmico. O objetivo do trabalho é apresentar reflexões e fundamentos críticos sobre o avanço exponencial das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s), suas inflexões no mundo do trabalho e na dinâmica da vida social no lastro do século XXI, evidenciando os limites e possibilidades de resistências coletivas.

Assim sendo, o texto à luz da teoria social crítica estrutura-se em quatro momentos dialeticamente articulados: no primeiro, resgata a relação ontológica entre trabalho humano e a natureza, aspecto que funda a tecnologia, bem como a apropriação da sociabilidade capitalista pelos processos tecnológicos.

Nesse sentido, os bens tecnológicos existentes na sociedade são resultados da capacidade teleológica do ser social que por meio da teleologia se afasta das barreiras naturais e faz avançar a ciência, o conhecimento, a linguagem, etc., isto, é, parte do processo cada vez mais social das forças produtivas de homens e mulheres que trabalham cotidianamente na busca de sua reprodução social, e, ao atender as suas necessidades, criam novas necessidades, e, portanto, constroem uma nova história.     

No segundo, evidencia o surgimento das TIC’s no contexto da chamada “Indústria 4.0” Alemã e suas inflexões nas relações de trabalho e na dinâmica da vida social. A partir do contexto da crise estrutural pós 2008, o capital veio buscando novas/velhas formas de valorização do valor. Com isso, a mediação utilizada foi a Industria 4.0 que teve origem na Alemanha no ano de 2011 e tem consigo o uso massivo das TIC’s nos processos de trabalho com as “fabricas inteligentes”.

Além disso, tal dinâmica se expressa por meio da Inteligência Artificial (IA), algoritmos, plataformas e aplicativos de base digital, os grandes conglomerados tecnológicos que controlam pelo alto o tempo, as jornadas de trabalho, a política, a dinâmica cultural, geopolítica e as subjetivações dos diversos trabalhadores que vendem a sua força de trabalho cotidianamente em todo o mundo.

Ademais, tais determinações tem exponenciado, atualmente, de forma voraz a chamada “Lei Geral de Acumulação Capitalista” discutida e estudada por Marx no Livro I de O Capital, na qual ganha chão nos dia de hoje via processos de financeirização, centralização e acumulação de poucos, ao mesmo tempo em que a miséria, a fome, a expropriação tecnológica e o desemprego industrial ronda a vida da maioria. 

No terceiro momento desse texto, apontaremos alguns desafios e possibilidades de resistências coletivas vivenciadas pelas lutas da classe trabalhadora em sua diversidade humana na contemporaneidade. Por fim, sem pretensão de esgotar o debate em si mesmo, desenvolve breves considerações finais sobre o tema. 

2
BREVES APONTAMENTOS SOBRE A RELAÇÃO ONTOLÓGICA ENTRE TRABALHO, SER SOCIAL E TECNOLOGIA 

Parte- se dos preceitos teóricos e políticos de que não existe tecnologia sem o trabalho humano coletivo. Em outras, palavras a tecnologia é produto da relação ontológica materializada em entre o ser social e a natureza.

Vejamos: “o próprio ser humano que trabalha é transformado por seu trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza, desenvolve as potencias que nela se encontram latentes e sujeita as forças da natureza” (Lukács, 2018, p. 286) domina a natureza em seu favor e transforma os meios de trabalho em valor de uso, ou seja, passa a atender as suas necessidades sociais a partir da teleologia.  

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio. Não se trata aqui das primeiras formas instintivas, animais, de trabalho. (Marx, 2013, p. 149-150). 

A partir dos estudos de Marx e Lukács, Netto e Braz (2006) destacam que a particularidade do ser social está na sua “capacidade teleológica”, em outras palavras, o ser social diferencia-se do mundo natural em razão da intrínseca racionalidade que consegue prever o objeto no chão da realidade concreta em sua consciência e materializa- lo antes do início do processo de trabalho. Em síntese, a teleologia/ prévia ideação/ por teleológico, parte da realidade objetiva e volta a consciência do sujeito na mediação de concreto- pensado.    

O sujeito que trabalha ao relacionar- se diretamente com natureza “usa as propriedades mecânicas, físicas e químicas das coisas para submeter outras coisas a seu poder, atuando sobre elas de acordo com seu propósito” (Lukács, 2018, p. 286). Na esteira desse processo, o ser social passa a criar novas necessidades e possibilidades de viver e de existir, construindo uma nova sociabilidade.

No final do processo de trabalho, “chega-se a um resultado que já estava presente na imaginação do trabalhador no início do processo, portanto, um resultado que já existia idealmente” (Lukács, 2018, p. 286). 

[...]na produção social da própria existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. (Marx, 2013, p. 47).
Destarte, é da relação indivorciável entre o trabalho, a potencialidade do ser social e do seu domínio com a natureza que a tecnologia ganha materialidade na vida social. A partir das novas necessidades supridas e criadas pela humanidade como um todo, a tecnologia expressa universalmente o valor de uso do trabalho socialmente produzido. Por isso, não existe tecnologia sem anteceder o trabalho humano. 

Ao se apropriar das leituras teóricas e políticas de Marx, Lessa (2014) afirma que o referido autor desde “O Capital, argumentava que são as relações sociais, mais especificamente as relações de produção, que determinam o desenvolvimento das tecnologias no interior de cada modo de produção” (Lessa, 2014, p. 314).

É na esteira e consolidação do modo de produção que as a tendência é tornar todos os processos societários em mercadorias, particularmente, o trabalho e a tecnologia (valor de troca), e, portanto, reproduzir de forma desigual e combinada as relações sociais entre trabalhadores e detentores da propriedade privada e dos meios sociais de produção (capital e trabalho). 

2.1
A apropriação da tecnologia pelo Capital 

No bojo da sociabilidade capitalista, a lógica tendencial é tornar todos os aspectos da vida social em mercadorias (valor de troca), especialmente, o trabalho, a ciência e a tecnologia (Marx, 2013; Vieira Pinto 2005). A Maquinaria e a Grande Indústria (Século XVIII) são os embriões do processo da apropriação capitalista pela tecnologia na história da humanidade (Marx, 2013).

Por um lado, as tecnologias surgiram com o projeto de sociedade burguesa, cujos objetivos centrais desde o referido período eram: extrair mais- valor relativo, intensificar o trabalho morto em relação ao trabalho vivo, às jornadas de trabalho, o tempo de trabalho e a exploração dos trabalhadores nas fábricas inglesas. Por outro, criou- se o terreno fértil para a tomada de consciência e articulação política da classe trabalhadora ao reivindicar melhores condições de trabalho e de vida a partir das lutas contra às máquinas (consciência em si) (Marx, 2013).  

Nesse sentido, o que passa a determinar o valor das mercadorias nas fábricas mesmo sendo implementados pelo capital o maquinário, edificações, processos produtivos é o tempo de trabalho socialmente necessário. Sobre essa questão, diz Marx (1982): 

O valor da força de trabalho, como o de toda outra mercadoria, é determinado pelo tempo de trabalho necessário à produção, portanto também reprodução, desse artigo específico. Enquanto valor, a própria força de trabalho representa apenas determinado quantum de trabalho social médio nela objetivado. A força de trabalho só existe como disposição do indivíduo vivo. Sua produção pressupõe, portanto, a existência dele. Dada a existência do indivíduo, a produção da força de trabalho consiste em sua própria reprodução ou manutenção. Para sua manutenção, o indivíduo vivo precisa de certa soma de meios de subsistência. O tempo de trabalho necessário à produção desses meios de subsistência ou o valor da foça de trabalho é o valor dos meios de subsistência necessários à manutenção do seu possuidor [...]. A soma dos meios de subsistência deve, pois, ser suficiente para manter o indivíduo trabalhador como indivíduo trabalhador em seu estado de vida normal [...]. Em antítese às outras mercadorias, a determinação do valor da força de trabalho contém, por conseguinte, um elemento histórico e moral (Marx, 1982, p. 141).

Com base nesses processos, Vieira Pinto (2005) concorda com o debate trazido por Marx (1982) e ressalta que “[...] a ‘máquina’ sempre existiu e esteve em ação, ela é o próprio sistema nervoso humano que criou a máquina até agora conhecidos e se reproduz a si mesmo no processo genético de multiplicação da espécie” (Pinto, 2005, p. 95).

Portanto, o autor dedica-se a estudar o conceito de tecnologia a partir da relação direta dos trabalhadores no processo de trabalho, e, ao passo que se relacionam com os meios sociais existentes, constroem e superam saberes, procedimentos, técnicas, métodos e faz avançar coletivamente o desenvolvimento cientifico e tecnológico na sociedade. 

Entretanto, na atualidade da sociedade capitalista, a tecnologia passa a ser apropriada por pequenos grupos financeiros que através da concorrência entre capitais comandam pelo alto- a exemplo das Big Techs (Google, Meta, Amazon, Apple, etc. - os Estados Nacionais via flexibilização da legislação e de acordos políticos e econômicos que resguardam fielmente os seus interesses privados em detrimento da soberania popular e democrática, a informação e dados de milhares de sujeitos, o movimento desigual e combinado das commodities, a exploração da natureza, do trabalho, de matérias primas (a exemplo do lítio) que amplia a produção tecnológica em escala global.  
No bojo da crise sócio metabólica que se alastrara desde os anos 1970 (Mészáros, 2011), no ano de 2008 uma das respostas do capital para manter as taxas de lucros além da velha/nova ofensiva direta contra o trabalho, foi a mediação das novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s).
Segundo Tonelo (2021) a “nova reestruturação produtiva” que ainda encontra- se em curso, não exclui os elementos da reestruturação neoliberal anterior ocorrida no início dos anos 1970 do século XX.
 Entretanto, nos dias atuais a “nova reestruturação produtiva” combina os velhos e adiciona novos condicionantes em razão do desenvolvimento das forças produtivas, a sede feroz do capital por mais- valor e o antagonismo da luta de classes no mundo, a saber: a) os planos de austeridades fiscal ocorridos nos anos 2009-2010 para a reprodução do capital a partir da crise; b) a questão do trabalho imigrante; c) a questão das guerras comerciais e conflitos geopolíticos que tem reconfigurado a divisão internacional do trabalho e d) a introdução de novas TIC’s, a robotização, a IA e a Indústria 4.0. 

O termo Indústria 4.0 foi criado na feira de Hannover em 2011, na Alemanha e objetivou revolucionar a organização material das cadeias globais de valor, sobretudo, com as chamadas “fábricas inteligentes. A partir dessa digressão, “o que torna a 4ª Revolução Industrial fundamentalmente diferente das anteriores é a fusão dessas tecnologias e a interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos (Schwab, 2018, p. 20-21).
Esse cenário tem afetado o conjunto das relações de trabalho e a dinâmica da vida societária em sua totalidade como nunca antes na história do ser social. Destarte, o capital via Estado neoliberal tem-se legitimado juridicamente e intensificado às relações laborais instáveis, flexíveis, sem direitos regulamentados a saber: a uberização do trabalho, o teletrabalho, o home office, os entregadores via aplicativos (motoristas, bikeboys, motoboys), etc.
Ao mesmo tempo, essa relação tem jogado sem pudores, os custos do trabalho aos trabalhadores, a exemplo da compra de equipamentos tecnológicos, a saber: notebooks, celulares, fones de ouvido, câmera para a realização de vídeo- conferências; compra de planos e pacotes de dados de internet móvel; o crescente número de acidentes de trabalho e adoecimentos (físicos, intelectuais, Burnout, crises de ansiedade, etc). 

Além disso, a apropriação das TIC’s pelo capitalismo contemporâneo, tem afetado a construção de sociabilidades, ao criar um terreno de relações que se reproduzem especialmente, durante e pós Capitalismo Pandêmico (Antunes, 2022), no descompasso entre o tempo de trabalho e tempo de vida.
Essa tendência aliada ao maquinário digital (Antunes, 2022) tem materializado no contexto pós- pandêmico a conversão do tempo privado e de descanso dos trabalhadores em tempo de produtivo/improdutivo assalariado, ou seja, o capital combina velhas/ novas relações de exploração dentro do espaço do lar (a exemplo dos tecelãs e aprendizes). 

Aprofunda- se o boom de e- mails, mensagens e chamadas de vídeo via WhatsApp, vídeos e informações curtas no TikTok, Instagram; a invasão dos algoritmos e das redes sociais, reuniões e conferencias on- line, etc. no qual demarca o que Antunes (2018) denominou de privilégio da servidão sob o novo contexto marcado pelo bombardeamento do digital em todos os âmbitos da vida social sendo necessária lutas e resistências coletivas.  

2.1.1
Lutas e resistências em tempos de controle algorítmico 

Diante do contexto de avanço das TIC’s, por um lado, presenciamos a ofensiva do capital financeiro sobre os diversos âmbitos da vida social, por outro, não podemos deixar de demarcar as resistências e as lutas coletivas da classe trabalhadora nos últimos tempos. 

A exemplo, da Associação Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN) ao afirmar que “a universidade é um importante patrimônio social e se caracteriza pela universalidade na produção de conhecimento e pela transmissão da experiência cultural e científica da sociedade, constituindo-se em uma instituição de interesse público” (ANDES-SN, 2013, p. 17) e que vai na contra mão da precarização dos trabalhadores docentes, sobretudo, do Ensino Remoto,  mediado pelo uso das TICs e a retirada de direitos.  

A categoria lançou no ano de 2021 a campanha nacional “A Educação precisa resistir” aliada a diversas outras categorias profissionais e estudantes no sentido de lutar contra o governo fascista do ex- presidente Bolsonaro. A ação coletiva se deu através de panfletagem, discussões, sensibilização e socialização de informações nas ruas sobre o contexto educacional no país e a necessidade de defender a educação pública, gratuita, presencial, laica, de qualidade, contra o autoritarismo, contra as formas opressões e socialmente referenciada.
Além disso, não podemos esquecer da luta emblemática dos trabalhadores Entregadores de aplicativos (Ifood, 99food, Rappi, dentre outras.) que durante os últimos anos, e tendo a greve mais recente ocorrida entre o dia 31 de março e 01 de abril de 2025, vem realizando paralisações em âmbito nacional, com movimentos unificados espalhados por cidades de todo o país.
 Esses trabalhadores são majoritariamente negros e periféricos, sem direitos jurídicos garantidos, trabalham mais de dez horas por dia, não se alimentam em razão do tempo de exploração das plataformas e, portanto, menos recebem o valor necessário para a manutenção de sua reprodução social e de seus familiares.

A liderança desse movimento via o trabalhador Paulo Galo tem expressado a atualidade da luta e da consciência de classe coletiva que Marx tratou desde o início de sua trajetória teórica e política indo contra as tragédias típicas da sociedade capitalista a partir do conflito de acumulação desigual entre capital e trabalho.    

3
CONCLUSÃO
Considerando o debate até aqui apontado, apresentamos no início desse trabalho à luz dos fundamentos da crítica da economia política que a tecnologia é resultado indivorciavel da relação dialética coletiva materializada entre o ser social, o trabalho e a natureza. Tal relação atende as necessidades e criar novas humanas ao adquirir valor de uso. 

No desenvolvimento da sociedade capitalista, a tendência é converter todos os meios de trabalho e de vida em potenciais mercadorias (valor de troca). A indústria 4.0 tem reforçado a lógica da exploração, das jornadas de trabalho exaustivas, se apropriando do tempo livre dos trabalhadores, gerando adoecimentos, forçando expropriações tecnológicas com o aval do capital financeiro e do Estado em sua face neoliberal em todo o mundo. 

Por isso, a questão central não é a “demonização” da tecnologia em si, mas abrir espaço para fazer a crítica a racionalidade estrutural que cotidianamente a comanda, articulada a relação de apropriação privada do capital sobre os bens tecnológicos socialmente produzidos pelo trabalho coletivo. Assim, o caminho é buscar estratégias políticas concretas para alcançar a emancipação humana em sua diversidade social, étnico/racial, sexual, geracional e territorial.  

REFERÊNCIAS 
ANDES-SN. Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira. Brasília, 2013. Disponível em: https://www.andes.org.br/img/caderno2 .Acesso em 20 de janeiro de 2024.  

ANTUNES, R. O Privilégio da Servidão: O novo proletariado de serviços na era digital. São Paulo, Boitempo, 2018. 

ANTUNES, R. Capitalismo Pandêmico. São Paulo, Boitempo, 2022.

LUKÁCS, G. Para uma ontologia do ser social I. 2.ed. São Paulo: Boitempo, 2018. 

MARX, K. O capital: crítica da economia política. São Paulo: Boitempo, 2013.
MÉSZÁROS, I. A crise estrutural do capital. São Paulo: Boitempo, 2011.
NETTO, J. P.; BRAZ, M. Economia política: uma introdução crítica. São Paulo: Editora Cortez, 2006.

SCHWAB, K. A quarta revolução industrial. [S. l.]: Edipro, 2018.
TONELO, I. No entanto ela se move: a crise de 2008 e a nova dinâmica do capitalismo. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2021.
VIEIRA PINTO, Á. O conceito de tecnologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 2005. 
� Assistente Social pela UPE. Mestre em Serviço Social (UFPE). Doutorando na Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ESS/UFRJ). E-mail: � HYPERLINK "mailto:vinicius.profpaulino@gmail.com" �vinicius.profpaulino@gmail.com� 





